Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alessandra Cristina Tufvesson Peixoto
Processo nº 0124765-31.2006.8.19.0001 (2006.001.130737-7)
Autor: Condomínio do Edifício Estrela de Ouro Réu: CEDAE SENTENÇA Trata-se de ação declaratória em que alega a parte autora, em resumo, que a cobrança pelo serviço de abastecimento de água feito pela ré, que se dá através de tarifa progressiva, estaria sendo feita considerando apenas uma única unidade condominial e não em unidades (economias) singulares que são servidas por um mesmo hidrômetro, descumprindo as regras estabelecidas em lei/decreto. Alegou ainda que, desta forma a primeira faixa de consumo se esgota rapidamente e a cobrança passa a ter base na segunda faixa, tornando o serviço mais custoso para a parte autora. Por esses motivos, requereu antecipação dos efeitos da tutela que a ré se abstenha de interromper o fornecimento de água. Requereu, ainda, a condenação no ressarcimento pelos danos materiais sofridos e a compensação pelos danos morais experimentados. Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/136. Decisão de fls. 138 indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela. Contestação a fls. 145/160, alegando inicialmente que a medição é feita através de hidrômetro e não por progressividade. Alega, ainda, que mesmo que o fosse, não é ilegal a cobrança do serviço por estimativa de consumo progressiva com base em unidade condominial, já que a coisa julgada tem força de lei e no caso da ação civil pública, efeito erga omnes, portanto, não podendo o caso ser novamente discutido. Além disso, afirma que nas faturas constam os números de unidades (economias) para fins de cobrança. Sustentou ainda, que não há que se falar em antecipação dos efeitos da tutela e nem em repetição do indébito pelos motivos expostos. Com a contestação vieram os documentos de fls. 161/167. Apresentada réplica as fls. 170/194. Determinada a especificação de provas, a parte autora se manifestou a fls. 197/202; a ré a fls. 206. Cota ministerial a fls. 210/211. Manifestação da parte autora a fls. 213/215. Decisão de fls. 217 deferiu prova pericial e prova documental superveniente. Quesitos da parte ré a fls. 221/222 e da parte autora a fls. 227/250. Prova superveniente juntada pela ré a fls. 251/263. Manifestação da parte autora a fls. 265/290. A parte autora solicitou a suspensão do feito a fls. 294, tendo em vista ter tomado conhecimento de que há em tramitação duas ações civis públicas em andamento. Com a petição vieram os documentos de fls. 295/373. Decisão de fls. 377 suspendeu o processo por 30 dias. Manifestação da parte autora a fls. 384/423, juntando documentos. Manifestação da parte autora a fls. 424/430. Decisão de fls. 444 deferiu o pedido de inversão do ônus da prova e homologou honorários periciais. Agravo retido juntado pela parte ré a fls. 446/448. Pedido de reconsideração apresentado pela parte ré a fls. 450/452. Manifestação da parte autora a fls. 453/454. Decisão manteve a decisão agravada as fls. 457. Certidão de fls. 472 informa que o Agravo Retido é intempestivo. Laudo pericial a fls. 487/504. Manifestação da parte ré a fls. 506/513. Esclarecimentos do perito a fls. 515/518. Manifestação da parte autora a fls. 520 e da parte ré a fls. 521/522. Esclarecimentos do perito a fls. 524/526. Manifestação da parte autora a fls. 528. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de demanda contra a CEDAE, em que o condomínio autor alega que é consumidor dos serviços da empresa e que esta realiza cobrança de forma progressiva. Além dos dispositivos legais, referiu-se, para defesa de seu direito, à decisão proferida na ação civil pública iniciada pela ADCON com efeitos erga omnes. Insta esclarecer que a relação jurídica existente entre as partes é relação de consumo, na forma dos artigos 2° e 3° da Lei 8078/90, sendo a ré fornecedora do serviço de que é destinatária final a parte autora. E assim é mesmo diante da verificação da natureza de concessionária de serviços públicos da empresa ré, tanto que o critério estabelecido pelo artigo para qualificação da atividade é critério objetivo, bastando que haja prestação de serviço a consumidor - atendo-me a esta espécie de fornecedor (artigo 3° §2° - serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de credito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista). Diante da natureza técnica da questão posta à decisão, foi determinada, a fls. 217, a realização da prova pericial de engenharia, em cujas conclusões foi afirmada a realização da cobrança com aplicação daquela progressividade. A tarifa progressiva consiste em adotar uma diferenciação para cada faixa de consumo sendo o valor unitário básico aplicado sobre determinadas faixas de consumo, aplicando-se ao valor unitário majorado um fator multiplicador, daí resultando que o valor total da água reflete uma adição de parcelas, cuja base normativa hoje é o Decreto Estadual nº 23.676/97. Entretanto, este Decreto não se pode sobrepor à lei consumerista, sobretudo diante da base constitucional desta, e a progressão afasta o valor da cobrança realizada pela empresa do consumo efetivamente aferido, de tal maneira que termina impondo ao consumidor um valor aleatório de cobrança. O contrato de serviços em questão tem natureza comutativa e onerosa, e, como tal, estão atrelados prestação e contraprestação que nele encontram sua causa, esta a bilateralidade atributiva, o sinalagma consequente da comutatividade afirmada. Ora, é consequência do reconhecimento da incidência do conceito constitucional de justiça aos contratos a aplicação, a estes, do principio do equilíbrio das prestações, tanto que se funda na existência daquela bilateralidade. Na lição da professora Teresa Negreiros, no livro Teoria do Contrato, Novos Paradigmas, Ed Renovar, ´a vedação a que as prestações contratuais expressem um desequilíbrio real e injustificável entre as vantagens obtidas por um e outro dos contratantes, ou, em outras palavras, a vedação a que de desconsidere o sinalagma contratual em seu perfil funcional, constitui expressão do principio consagrado no art 3° III da Constituição: o principio da igualdade substancial. Com efeito, à luz do principio da igualdade substancial, pressuposto - como é notório - da justiça social, o contrato não deve servir de instrumento para que, sob a capa de um equilíbrio meramente formal, as prestações em favor de um contratante lhe acarretem um lucro exagerado em detrimento do outro contratante´. Ora, o mesmo principio da igualdade substancial impõe o afastamento da razão invocada pela empresa para legitimação da cobrança, qual seja, o controle do desperdício de água, bem de natureza essencial. É inegável a natureza essencial referida, mas é inegável, também, a evidente ineficácia da progressão de tarifas para contenção de seu desperdício. Assim, basta atentar à lógica da progressão para verificar que esforços de redução da utilização de água são por ela desconsiderados, tamanha a disparidade entre a água efetivamente consumida e a cobrança realizada. Na verdade, dentro da faixa de progressão, os desperdícios são todos tolerados, porque já tal não alterará o valor da cobrança. Adequada - e legal - é a cobrança medida pelo hidrômetro, e, nas hipóteses de medição, verificamos, além do atendimento a dispositivos legais, o reconhecimento do valor da redução do consumo, que imediatamente reflete na conta e estimula o consumidor econômico à manutenção da situação de controle e não desperdício de água. Além do princípio da transparência, entendo violados o artigo 39 inciso X da Lei 8078/90 (porque, como acima referido, não se presta à redução/contenção do consumo de água, a progressão, não havendo justa causa para sua aplicação), artigo 51 incisos IV e X e §1°, sem mencionar o inciso XIV deste artigo, porque a progressão de tarifas, na medida em que trata faixas de consumo, permite a manutenção do consumo na parte mais elevada de cada faixa, e o preço da cobrança será igual ao que decorreria da manutenção do consumo na parte mais baixa desta faixa. Portanto, deve ser declara a ilegalidade desta forma de cobrança praticada pela empresa. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a ilegalidade da cobrança praticada pela empresa através da aplicação da tarifa progressiva. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários, estes no percentual de 10%do valor da causa, na forma do artigo 20§3° do CPC. Após o trânsito em julgado da presente, autorizo o levantamento dos valores depositados pelo réu. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. I. Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2013. Alessandra Tufvesson Juíza de Direito.
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